INSTITUTO DA CONFERENCIA

Al PORTO

¢ao dos trabalhos realizados pelo Instituto da Conferéncia
do Pérto.

A respectiva Comissdo é constituida por um Presidente, o
Dr. José Gualberto de Sa Carneiro, e dois vogais, os Drs. Anténio
Pinto de Mesquita e Arnaldo Pinheiro Térres — trés nomes de
alta craveira intelectual e profissional, conhecidos e respeitados.

CONFORME prometeramos (pag. 302) iniciamos hoje a publica-

As sessdes, quinzenais, téem decorrido com grande interésse,
que a natureza dos problemas, e a elevagio da sua discusséo,
fartamente explicam.

AS CUSTAS, NAS ACGOES DO CODIGO DA ESTRADA

O vogal da Comissao Dr. Arnaldo Pinheiro Térres leu o
seguinte relatério :

1. — Porque dispée o art. 143.° do Cédigo da Estrada, na sua
alinea c), que a indemnizagdo nas ac¢Ses especialmente reguladas
nesse diploma, se expressard em quantia certa, pela qual serd
determinado o valor da causa; porque deve considerar-se como
aceite por todos que a fixagdo da indemnizagdo ndo pode ser

relegada para execugdo da sentenga (sent. de 16-1-32 ¢ Ac. S.
"T. J. de 12-10-38 e 31-3-39, respectivamente na Rev. dos Trib.,
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ano 50.° pdg. 171. Col. Of., 37.°, pdg. 227, e 38.°, pdg. 139, e na
Gaz. Rel. Lisb., 53.° pdg. 85; CUNHA GONGALVES, a pdg. 14! do
vol. XIII do seu Tratado, etc.); porque, em 14 de Julho de 1936,
assentou o Supremo Tribunal de Justica em que «é matéria de
direito a fixagdo do quantitativo da indemnizagdo devida nos
acidentes produzidos por veiculos em circulagdo na via piblica»
— perante os tribunais comegou a pér-se a questdo de saber a
quem competia o pagamento das custas, quando a ac¢do fbsse
julgada procedente, muito embora a indemnizagéo arbitrada fésse
de quantitativo inferior dquela quantia certa pedida como indem-
, nizagdo e que determinou o valor da causa, nos precisos térmos
da alinea ¢} do citado art. 314.°

2. — A jurisprudéncia ndo foi uniforme, e o caso ndo foi
ainda objecto de qualquer assento, pela razio de os acérddos
invocados como contraditdrios terem sido proferidos no dominio
de legislagées diferentes, e portanto, & margem do seu conheci-
mento pelo alto Tribunal, em sessdo plena.

No sentido de que as custas sio sempre a cargo do réu, mesmo
gue a importdncia atribuida como indemnizagdo seja inferior &
solicitada, pronunciou-se o Supremo Tribunal de Justica em seu
acérddos de 22-11-38, 16-1-40 ¢ de 30-4-40, respectivamente na
Col. Of., anos 37° ¢ 39.°, a pdg. 426 € 6, ¢ na Revista de Justica,
ano 25.°, pdg. 310.

No sentido de custas na propor¢io do vencido — pois como tal
consideram o autor que, a titulo de indemnizagcdo, pedia certa
importancia e a obteve menor — se pronunciou o mesmo tribunal
em seus julgados de 31-3-40 ¢ de 8-11-40, respectivamente na
Col. Of., ano 38.°, pdg. 140, ¢ Revista de Justica, 25.°, pdg. 311.

3. — A doutrina, algo mais uniforme, tem abordado o assunlo,
e com certo desenvolvimento. E, & excepgdo do artigo publicado
no ano 2.° da Vida Judiciaria, a pdg. 38, ndo temos conhecimento
de qualquer outra opinido escrita no sentido da primeira orien-
tagdo.

Ao contrdrio, no sentido de que hé descdimento quando o
autor obtém importéncia menor do que aquela que pediu, pronun-
ciaram-se jd : o Prof. JosE ALBERTO DOs REIs, na Revista de Legis-
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lacdo e de Jurisprudéncia, ano 73.°, pdg. 71 e no Cédigo de Pro-
cesso Civil, anot., 2* ed., pdg. 321 ; o Prof. BARBOSA DE MAGALHAIS,
na Gazeta da Relaggo de Lisboa, ano 54.°, pdg. 181 ; a Revista de
Justica, pdg. 71 do ano 25.°; e os advogados ANTONIO GARCEZ, no
Arquivo Fin. e Seg., n.° 77; JosE pE Sousa E MELO, no n.* 83;
F. O. (certamente Fernando Olavo), a pdg. 174 do n.” | da interes-
sante Revista da Ordem dos Advogados, e o autor desta noticia
no n.” 81 daquele Arquivo.

4. — As razées com que se tem defendido a matéria de conde-
nar os réus em tédas as custas sdo estas:

a) o pedido é a concessdo de indemnizagdo, nos termos da
alinea b) do art. 138.° Ora, se esta é determinada pelo
prudente arbitrio do julgador, ndo o é pelo autor:
a éste ndo é de consentir invasdo de zona que lhe néo
pertence. Dai o assento, considerando a fixagdo de
indemniza¢do questdo de direito.

b) Néo hd qualquer conflito entre o disposto naquele
art. 138.° e o disposto no art. 143.°: aquele disciplina
matéria de direito substantivo, éste de direito adjec-
tivo (e, se conflito houvesse, mais férga se devia dar
ao que se contém no art. 138.°).

c) O objectivo da alinea c) do art. 143.° foi o de levar & de-
terminagdo do valor da causa, elemento indispensd-
vel para a acgdo ser recebida em juizo, a tornar pos-
sivel a fixagdo de preparos. Quantia certa, sé existe
depois de funcionar o prudente arbitrio do julgador.

d) Nestas acgbes hd, afinal, um pedido principal — que
¢é o da concessdo da indemnizagdo — e um pedido
acessério — que é o de certo quantitativo.

¢) Estas acgbes de indemnizagdo divergem das mais : nestas,
o julgador tem que fixar a indemnizagdo na sentenga
final, por nelas ndo poder haver pedido iliquido
(art. 143.°, alinea c), do cédigo da Estrada); nas ou-
tras é de admitir a condenagdo no que se liquidar
em execugdo (art. 661.° do Cédigo de Processo Civil).

f) Da adopgdo de doutrina oposta resulta o absurdo de ter
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o autor, sempre, que pagar custas jd que ndo lhe é
possivel fazer coincidir o seu critério com o do jul-
gador.

5. — Eis os argumentos com que, a nosso ver triunfalmente,
se defende a doutrina oposta :

a) Em matéria de custas o preceito dominante é o do
art. 456.° do Cédigo de Processo Civil, onde se esta-
belece que «a sentenga que julgar a causa... conde-
naré em custas a parte vencida, na proporgdo em
que o fér». Informou tal preceito o principio de que
o pagamento das custas compete a quem a elas dd
causa. Ora dd causa a custas quem pede mais do
que a importdncia que, afinal, lhe foi concedida.

b) O pedido do autor ndo é apenas o reconhecimento do
direito @ uma indemnizacio, mas sim a certa, ex-
pressa em determinado quantitativo (Prof. Alberto
dos Reis, in loc. cit.). E bem clara a alinea c) do
art. 143.° do Cédigo da Estrada; «... a quantia certa
pedida como indemnizagdo...». Quere dizer: o pe-
dido de indemnizagdo é expresso em certa quantia.

¢) A circunsténcia de a lei impdr que na petigdo se faca
um pedido em quantitativo certo, e ndo consentir
que a fixagdo da indemnizag¢do possa ser relegada
para execugdo da sentenga, ndo destréi aquele outro
principio, visto que apenas & responsabilidade do
autor se deve atribuir a ndo coincidéncia entre o
que pede e o que o tribunal entende dever conce-
der-lhe.

d) O prudente arbitrio do julgador, afinal, domina tédas as
decisGes. «E até, em geral, ésse arbitrio pode exer-
cer-se mais livremente nas ac¢ées fundadas nas dis-
posicées do Cédigo da Estrada, que na alinea b) do
art. 143.° mandar atender a determinados elementos»
(Prof. BARBOSA DE MAGALHAIS, in loc. cit.).

e) Em face do actual Cédigo de Processo Civil, deve con-
cluir-se, como nota éste Professor, que o autor, em

Ano 1.9, no 4 43
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tédas as acgbes de indemnizagdo hd que pedir quan-
tia certa e ndo a que se liquidar em execugdo de sen-
tenga «pois que pelos n.* 5 ¢ 6 e pelo § 2.° do

art. 480.° daquele diploma é obrigado a formular o

pedido com téda a precisdo, a especificar a presta-
¢do que o réu tem de satisfazer e a declarar o valor
da acgdo».

f) De resto, muito mais que nas outras acgbes de indem-

nizagdo é nas do Cédigo da Estrada, posstvel, no
momento da sua propositura, determinar as conse-
giiéncias do facto que originou a responsabilidade do
condutor ¢ demais responsdveis pelo acidente de
viagdo. E, que assim ndo fésse, dever-se-ia concluir
sem hesitagdes que, impondo a lei pedido certo na
petigdo, o autor tem que sujeitar ds consegiiéncias re-
sultantes de ndo ter aguardado momento mais opor-
tuno para o fazer, e ser da sua responsabilidade o
pedir mais do que o reputado justo para os danos
que sofreu.

g) E bem certo que no caso de se pedir especificadamente

certa quantia, o ser atendido no todo ou em parte,
representa sempre vencimento ou decaimento (Prof.
ALBERTO DOs REIs, in loc. cit.; F. O., in Revista da
Ordem dos Advogados, 1, pdg. 174). E 56 no caso
de o pedido ser iliquido é que se pode dizer que éle
consiste no reconhecimento do direito & indemniza-
¢do que vier a ser arbitrada (F. O.). E para aquele
efeito tanto importa que mande especificar a impor-
tdncia — ou que seja a parte que o fixe por seu
livre alvedrio.

h) O desejo da satisfagdo imediata, e pelo processo mais

econdmico, dos direitos das vitimas ou dos seus her-
deiros a uma indemnizagdo, foi o que determinou o
exigir-se pedido certo logo na petigio, como foi ainda
o que determinou o processo especial para estas
ac¢Bes — sumdrio — com algumas alteragées, obri-
gatdriamente de seguir, seja qual fér o valor da
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acgdo; como foi o que determinou consentir-se
imediata execugdo nos bens comuns do casal (ali-
nea c) do art. 138.°).

1) O pedido é sé um: uma indemnizagdo de certo quanti-
tativo. E bem expressa a alinea c) citada, e nunca
encontramos qualquer conflito entre tal preceito e
o que se dispde no art. 138.°

i) Da adopgdo da doutrina oposta resultariam os maiores
absurdos e inconvenientes : a condenagdo em tddas
as custas de quem, desde sempre, quisesse indem-
nizar pelo quantitativo em que a final veio a ser
condenado; o compelir os responsdveis a satisfaze-
rem pedidos abusivos no objectivo de evitarem a
condenagdo em custas, em quantos casos bem mais
pesada do que a satisfagdo duma exigéncia daquele
ou aqueles a quem, de resto, reconhecessem o di-
reito a uma indemnizagdo; e quantas vezes sujeitar
a injustas indemnizagées supostos responsdveis dese-
josos de fugir a um pleito em que os autores litiga-
riam com assisténcia judicidria; o ter de se consi-
derar vencedor pelo total o autor a quem foi arbitrada
indemnizacdo inferior & formulada, ou de se consi-
derar vencido pelo total o réu, quando a verdade
é que o julgador entendeu que a importdncia em que
se expressou o pedido ia além daquele em que o
mesmo réu devia ser condenado, como o nota F. O.
no lugar citado.

6. — Temos fé que o Supremo Tribunal de Justica quando, em
Tribunal Pleno, haja de conhecer desta questdo, venha a assentar
na solugdo que a lei, segundo o nosso modo de ver, impée :

Nos processos de efectivagdo de responsabilidade civil
por acidentes de viagdo, hd a condenacdo em custas na
proporgdo do vencido, o que sucede sempre que ao autor
é atribuida indemnizagdo menor do que a solicitada na
peticdo da acgdo que veio a propér.
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Travou-se acesa discussio sdbre o caso, embora os argumentos
dos partidirios de uma e outra corrente fdssem, na esséncia, os
que o relatério sintetiza.

A novidade consistiu no aparecimento de uma solugdo impre-
vista — a de as custas serem contadas com referéncia & quantia
em que a sentenca condene o réu, por se considerar aplicével ao
caso o art. 7.° do Cédigo das custas judiciais.

Tal sugestdo é aliciante, pois, aceita ela, o autor nao sofreria
qualquer 6nus tributério; e o réu também ndo era lesado, pois
pagava custas que ndo poderia deixar de satisfazer, visto ter
decaido naquilo que féra condenado a pagar.

Houve, porém, quem negasse a aplicabilidade daquele art. 7.
as ditas ac¢des por o valor désses processos ser o montante recla-
mado, por fér¢a do art. 143.¢, al. c¢.) do Cédigo da Estrada.

A nova solugio, proposta no decorrer da disputa -— contagem
das custas apenas pela quantia em que o réu fdsse condenado —
foi sancionada, pelo menos, num acérdiao do Supremo, o de 20
de Junho de 1941 (na Revista dos Tribunais, ano 59.°, pag. 279).

Mas a questdo foi resolvida pela redacgdao que o decreto-lei
n." 31.668, de 22 de Novembro ultimo, deu ao art. 7.°, § 1.° do
Cédigo das Custas Judiciais, que ficou assim : «N&o se consideram
abrangidos na excepc¢io do corpo dos artigos os casos em que ha
um pedido inicial determinado, embora venha a ser reduzido pelo
prudente arbftrio do tribunal, devendo, nesta hipétese, as custas
ser calculadas pelo valor daquele pedido e divididas proporcio-
nalmente por ambas as partesy.

A discussdo fez-se nas sessdes de 24 e 31 de Margo de 1940,
intervindo nelas, além do Relator, os Drs. Adelino Ferreira Mar-
ques, Anténio P. Pinto de Mesquita, Aurélio Proenca, J. G. de
S4 Carneiro, José Menéres e Luiz Veiga.
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11

A ASSISTENCIA JUDICIARIA E AS RESPONSABILIDADES
ECONOMICAS QUE PESAM SOBRE O ASSISTIDO VENCIDO

O Presidente da Comissdo do Instituto da Conferéncia, DR. ].
G. pE SA CARNEIRO, apresentou o seguinte relatério :

O art. 850.° do Estatuto Judicidrio preceitua :

«Se o que obtiver a assisténcia judicidria f6r vencido no
todo ou em parte, o pagamento das custas e sélos em que
fér condenado poderd ser-lhe exigido em qualquer tempo
em que se prove que tem meios para pagar, sem prejuizo
da prescricdo do art. 535.° do Cédigo Civil.

§ dnico. Na sentenca ou acdrdio serdo arbitrados os
honordrios do advogado e do solicitador do que tiver obtido
a assisténcia, e éste ficard obrigado ao seu pagamento o
qual poderd ser exido nos termos déste artigoy.

A primeira observagdo que o confronto do corpo do artigo com
o pardgrafo sugere é esta: a lei submeteu ao mesmo regime a tri-
butagéo judicidria e os honordrios arbitradas ao Advogado e Soli-
citador.

Os bens que respondam por aquela sdo, do mesmo modo, res-
ponsdveis por estes.

A lei faculta a exigéncia de uma e outra coisa em qualquer
tempo em que se prove que tem meios para pagar.

O art. 850.° é reprodugdo do art. 21.° da Lei de 21 de Julho de
1899,

A lei faculta a exigéncia das custas e sélos e dos honordrios de
Advogado e Solicitador em qualquer tempo em que se prove que
o assistido tem meios para pagar, mas sem prejuizo da prescrigdo
de 20 ou 30 anos, consoante haja boa ou md fé.

E éste um dos casos excepcionais previstos no final do art. 536.°
do Cédigo Civil. A obrigagdo sé pode ser exigida quando o assis-
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tido tenha bens, sob pena de, sendo negativo o resultado da
penhora, o exegiiente pagar as custas e sélos da execugdo.

No entanto, a prescrigdo inicia-se e decorre, mesmo antes de a
exigibilidade se verificar.

O art. 850.° supSe a exigéncia possivel, em prazo porventura
longo, das custas, sélos e dos honordrios. Revela o propésito de
ndo sujeitar os bens que o assistido possua a execugdo imediata
por custas, sélos e honordrios.

E o mesmo pensamento dimana dos arts, 815.°, 842.°, n.° 1.°,

§ dnico e 845.°

O primeiro considera pobres, para o efeito de assisténcia judi-
cidria, os individuos que ndo possuam bens ou rendimentos sufi-
cientes para ocorrerem ds despesas normais do pleito. O assistido
pode ndo ser indigente ; basta que os réditos do seu capital ou o
que ganha ndo chegue para as despesas da questdo, naturalmente
depois de satisfeito o indispensdvel & vida do assistido e de sua
familia, na condigdo social em que se encontrem.

Ora a lei constituiria auténtica ratoeira se assegurasse a uma
pessoa nessas condigées a isengdo de custas e o patrocinio gratuito
para, no fim da questdo em que o assistido féra vencido, sujeitar
aqueles bens como sujeitos & penhora pelas custas, sélos e hono-
rdrios.

O art. 842.° s6 manda cessar a assisténcia quando a pessoa que
a goze adquira meios suficientes para a poder dispensar.

Trata-se, manifestamente, de adquisi¢do posterior ao beneficio.

E o art. 845.° preceitua que, cessando a assisténcia, a pessoa a
guem ela tiver sido concedida ficard desde logo obrigada ao paga-
mento de todos os sélos, custas e honordrios que foram ou forem
contados.

Poderd dizer-se que isto é evidente.
No entanto, o acérddo da Relagdo do Pérto de 23 de Novembro
de 1940 (na Revista dos Tribunais, ano 58.° pdg. 378) decidiu:

«Os bens que o litigante beneficiado com a assisténcia
judicidria tenha ao tempo da concessdo da assisténcia res-
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pondem pelas custas em que ésse litigante seja condenado,
nos termos do art. 850° do Estatuta Judicidrion.

Eis as razées do aresto :

1) O beneficiado com a assisténcia fica dispensado do prévio
pagamento de preparos e mais despesas, mas ndo da satisfagdo
das custas a seu cargo, que serdo contadas para se lhe exigirem,
quando se prove que tem meios para pagar;

2) Essa exigéncia ndo depende da prévia cessagio do beneficio
da assisténcia;

3) Pode acontecer que os bens que o assistido tenha ao tempo
da concessdo da assisténcia sejam insuficientes para as despesas
da causa mas cheguem para as custas;

4) Os ditos bens ndo sdo isentos de penhora; e seria incom-
preensivel que os crédores do assistido pudessem promover pe-
nhora nos mesmos e ao Estado ndo fésse licito apreendé-los para
pagamento das custas.

O defeito principal desta argumentagdo é, se bem pensamos,
partir do principio de que o art. 850.° permite a exigéncia das cus-
tas com base na existéncia de bens que o assistido tivesse quando
pediu a assisténcia — quod era demonstrandum...

Mas respondamos :

1) Sem ddvida, as custas sd@o contadas contra o assistido; mas
nem por isso sdo desde logo exigiveis. Para tal acontecer, é pre-
ciso fazer-se a prova de que éle tem meios para pagar. Ora supo-
mos ter conseguido fazer a prova de que os bens a que o artigo
alude devem ser supervenientes ;

2) A exigéncia ndo depende da cessacdo da assisténcia se a
causa tiver findado; mas depende de tal cessagdo, quando ainda
penda — e essa era a hipétese do acérddo;

3) Grandes ou pequenas, as custas enquadram-se no regime
do art. 850.°;

4) Finalmente, o caso ndo é de saber quais os bens penhordveis
— e poderiamos dizer que o art. 822.°, n.° 16 se refere aos bens
isentos de penhora por disposigbes especiais — o que é diferente.
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E a verdade é que a condi¢ao para a exigéncia de custas, sélos
¢ honordrios se tornarem exigiveis é a superveniéncia de bens ao
assistido. ’

Eis a nossa conclusdo, que, todavia, submetemos a apreciagdo
dos nossos colegas, pois reconhecemos que o art. 850.° podia ser
mais claro e justo seria que f6sse esclarecido na anunciada reforma
do Estatuto.

Houve concordancia acérca do érro do julgado no caso deci-
dido pelo acérdio da Relagido do Porto de 23 de Novembro de
1940, visto a assisténcia judiciaria ndo haver sido retirada no pro-
cesso principal e ser inadmissivel que o beneficiado, enquanto nao
privado do beneficio, sofresse execugio por custas.

Nio faltou, porém, quem entendesse que, findo o processo
principal, poderiam ser penhorados, para a execugdo nos termos
do art. 850.° do Estatuto judiciario, bens que o litigante que go-
zara do beneficio ja tinha antes da concessio do mesmo.

Qs argumentos invocados em defesa dessa opinido foram estes :

a) Pela defini¢io do art. 814.°, 2.°, do Estatuto, a assisténcia
judicidria consiste na dispensa do prévio pagamento de preparos,
custas e sélos, que serdo, todavia, contados. Portanto, a lei nao
dispensa o beneficiado do pagamento final das custas e sélos, e
apenas o isenta de fazer preparos e de pagar custas e sélos no
decurso do processo;

b) Das disposi¢des dos arts. 817.° e 824.° do mesmo Estatuto
resulta que um dos elementos essenciais & concessiao do beneficio
é o reconhecimento da viabilidade da pretensdo do requerente, a
possibilidade portanto de éle ter razdo. Sendo assim, nao se expli-
caria facilmente a continuacio do beneficio a favor de quem foi j4
judicialmente convencido de nao ter razio;

c) O art. 850.° do Estatuto é claramente confirmativo desta
solucdo, dispondo que pode ser exigido o pagamento de custas ao
beneficiario condenado nelas, quando se prove que tem meios.

Esta disposicio é sobretudo elucidativa apreciada em paralelo
com o art. 842.°, resultando do confronto que, enquanto na pen-
déncia da causa o beneficio sé cessa para quem adquiriu meios,
finda ela nao a aproveita a quem tem meios para pagar.

O art. 850.° interpretado no sentido de fazer depender a obri-
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gacio de pagar as custas da aquisigdo de bens, seria de todo imitil,
mera repeticio do disposto j4 no art. 842.°

d) Seria inexplicivel e anémalo que os bens do beneficiado
gue decaiu pudessem ser penhorados para pagamento de qualquer
crédito comum, em vista do disposto nos arts. 821.° e 822.° do
Cédigo de Processo Civil, e ndao pudessem ser penhorados para
pagamento de custas, que gozam até de privilégio especial.

e) Das disposi¢des citadas, e especialmente da nogdo legal do
art. 814.°, infere-se conceito doutrinal de que, destinando-se o
instituto da assisténcia a garantir aos pobres e indigentes o meio
de fazer apreciar judicialmente os seus direitos, o beneficio nasce,
vive e morre com o pleito, ndo sendo por isso invocdvel depois
de findo éste.

E evidente que, se a assisténcia judicidria se propde apenas
garantir o uso da defesa judicidria, pela consideragio de que o
beneficiario pode ter razio e nio ter meios para a fazer valer,
nio compromete esta finalidade o facto de o beneficiado decaido,
por a final se.reconhecer que nao tinha razio, ficar por isso sujeito
ao pagamento de custas.

Seria sumamente injusto nao garantir o direito de pleitear a
todos que podem ter razio, mas nao é igualmente injusto, apés
essa garantia, sujeitar ao pagamento de custas que foi convencido
de n3o ter razdo.

A estas razdes objectou-se :

a) Nio faria sentido que o assistido, a-pesar-de possuir alguns
bens, gozasse da dispensa do pagamento de preparos, custas e
sélos e que €sses mesmos bens sofressem, afinal, penhora;

b) O reconhecimento da viabilidade da pretensio do reque-
rente fol definitivamente feito ao conceder-se a assisténcia; o
facto de o beneficiado decair ndo significa que a assisténcia nao
lhe devesse ser concedida — e apenas que €le nio tinha razio na
causa em que ndo logrou fazer a prova que se propunha efectivar.
Todavia, os efeitos da concessio do beneficio nio desaparece com
o decaimento do assistido; tanto assim que o decaimento na
1.* instdncia ou na Relagdo nio impede a manutencio do bene-
ficio;

c) O art. 850.° é o texto a interpretar ; e, por €le ndo ser claro,
é que a duvida surge.
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O sentido désse preceito deve ser o mesmo do art. 842.°

Pode o beneficiado adquirir bens na pendéncia do processo e
ndo ser requerida a cessagio do beneficio e pode adquiri-los s6
depois de finda a causa. Em qualquer désses casos o art. 850.° ndo
é disposicio iniitil;

d) O Estado, concedendo o beneficio, renunciou a fazer-se
ragar pelos bens da concess3o : s6 no caso de superveniéncia de
bens pode o M.° P. mover execugio pelas custas e s€los contados.

e) A definicio de litigantes pobres que, para éste efeito, a
lei d4, revela precisamente que a assisténcia é concedida, nio
apenas aos indigentes, mas também aos que, tendo alguns have-
res, ndo possuem o bastante para as despesas da lide. Seria iniquo
arruinar, a final, ésse, em regra, diminuto patriménio, que inicial-
mente quis poupar-se.

E nio se diga que, tendo o assistido perdido a causa, ndo ¢é
justo que se 1sentem da penhora por custas os bens que possufa a
data da concessio do beneficio, pois €sses bens nido impediram
que a assisténcia fosse concedida.

O acérdao da Relagio citado no relatério foi revogado pelo
do Supremo de 20 de Maio de 1941, na Revista dos Tribunais,
ano 59.°, pag. 204.

Este caso foi apreciado na sessio de 31 de Margco de 1941,
intervindo na discussdo, além do Relator, os Drs. Eduardo Ralha,
Edmundo Barbosa e Luiz Veiga.

11

A ASSISTENCIA JUDICIARIA E A COMPETENCIA

Outro problema sbbre assisténcia judiciaria foi versado tam-
bém : o da subsisténcia ou insubsisténcia do beneficio quando,
por efeito de excepgdo de incompenténcia, o processo de que a
assisténcia era preparatério fésse remetido para outra comarca.
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Foi relator do assunto o Sr. Dr. Luiz Veiga, que apresentou
éste trabalho :

O tema déste estudo é muito vasto, dado que, a-par a compe-
téncia internacional, hd a competéncia interna e, dentro desta,
hd a competéncia em razdo da matéria, do valor, da hierarquia e
do territério.

Se féssemos a egiiacionar, portanto, problema da assisténcia
judicidria em fungdo de tédas essas espécies, terlamos que desistir
desde jd, dado que éle implicaria, afinal, a mise-en-marche de
tdda a mecénica processual.

E néo foi isso que esteve no espirito do Ex.™ Presidente do
Instituto da Conferéncia ao langar o mote que hoje somos cha-
mados a glosar.

De maneira que o que vamos dizer é limitado ao problema da
assisténcia judicidria sob o ponto de vista da competéncia terri-
torial.

O assento desta matéria estd no art. 826.° do Estatuto Judi-
cidrio (redagdo do Decreto n.* 22.779).

Segundo éle, o beneficio da assisténcia judicidria tem de ser
requerido no juizo ou vara onde a causa estiver intentada ou
tiver de o ser.

Por aqui se vé que a lei prevé duas hipéteses : uma em que o
pedido é, digamos, preventivo, anterior ao pleito; outra em que
o pedido é consecutivo, isto é, posterior a instalagdo da lide.

A primeira vista, esta regra de competéncia parece ndo suscitar
ddvidas; mas ndo é assim, como vamos ver abreviadamente.

Tomemos como exemplo o caso que se nos afigura mais rico
em dificuldades, o caso do pedido preventivo de assisténcia.

Variadas espécies podem ocorrer.

1.* espécie. — A assisténcia é pedida, ndo é contestada, é con-
cedida e a acg¢do é intentada na comarca em que o pedido foi
formulado. Mas, por via da distribui¢do, ndo coube d vara a que
pertence a comissio que a concedeuu.

Néo hd sérias dificuldades, porque, nos térmos do art. 209.°
do Cédigo de Processo Civil, é pela distribui¢do nas comarcas em
que hd vdrias varas, que a competéncia territorial se determina.
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Sustentar o contrdrio parece ser intento vdo, por adverso ao
espirito da lei, embora reconhe¢amos que a redacgdo do art. 826°
do Estatuto tem que se lhe diga.

2.* espécie. — A assisténcia é contestada, arguindo o requerido
a incompeténcia da Comissdo, decorrente de ndo ser a comarca a
competente — em razdo do territério — para conhecer do pleito.

Surge aqui a primeira divida, e é esta: ¢ pode a Comissdo
conhecer dessa excepgdo e julgd-la?

Pela leitura do art. 828.° do Estatuto judicidrio vé-se que um
dos fundamentos da denegagdo da assisténcia reside na inviabili-
dade da pretensio, que o Presidente da Comissdo pode até decla-
rar in limine.

¢ A sombra disto, é licito sustentar-se que @ Comissdo é dado
julgar essa inviabilidade, declarando incompetente territorialmente
para a acgio a comarca onde tem jurisdigdo ?

Eu entendo que a inviabilidade aqui é ndo sé a de facto como
também a de direito, porque a lei ndo distingue. E, no sentido
de que a Comissdo pode conhecer do problema da competéncia,
jéram redigidas as propostas de lei ANTONIO DE AZEVEDO CASTELO
Branco de 27 de Feverciro de 1897 (art. 12.°), e o Projecto JULIO
VILHENA, de 23 de Dezembro de 1883 (art. 14.°, § 1.°).

Porém a Revista de Legislagio e de Jurisprudéncia, ano 56.°,
pdg. 180 e o Sr. Prof. REIS no Processo ordinéario e sumério, vol. I,
2" ed., pdg. 459, sustentam que a ComissGo ndo pode conhecer
de tal incompeténcia, porque ndo é a ela que cabe decidir o juizo
competente para a acgdo.

O Sr. Dr. MANUEL JoAo PaLMA CARLOS, no seu trabalho O Ins-
tituto de assisténcia judiciaria, pdg. 21, vai no mesmo rumo, pon-
derando que «a lei sé dd s ComissSes poderes para conhecer da
viabilidade do pedido e que elas, portanto, ndo podem eonhecer
da competéncia do tribunal em que a acgdo deve ser intentada.
Se o pudesse fazer, anteciparia uma decisdo que compete ao pré-
prio tribunal em que a acgdo é proposta, e haveria lugar a decisées
contraditérias (o que, digamos de passagem, ndo tem grande rele-
véncia, por isso que, nos térmos do art. 859.° do Estatuto judicid-
rio, as deliberages da Comissdo ndo poderdo ser invocadas para
decisdo da causa).

Figuremos- no entanto que a Comissio conhece da excepgio
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e a julga improcedente, concedendo a assisténcia. E que, insta-
lada a ac¢do, na comarca a que pertence essa Comissdo, vem af —
na lide — a vencer-se a incompeténcia désse Tribunal, sendo os
autos remetidos para o Tribunal competente.

O Sr. Prof. REIs e a Revista de Legislagao e de Jurisprudéncia,
nos passos atrds referidos, sustentam que o beneficio ndo pode ser
aproveitado na nova comarca.

Igualmente o Sr. Dr. MANUEL Joio PaLMAa CaRLOS (op. e pag.
cit.), que todavia sublinha que a assisténcia produz, porém, os
seus efeitos no juizo primitivo, julgado incompetente.

Salvo o devido respeito, entendemos que ndo serd bem assim
porque, concedida a assisténcia, ela sé poderd deixar de subsistir
nos casos que o Estatuto judicidrio tem o cuidado de taxativamente
apontar,

Esses casos — que véem especificados nos arts. 841.° ¢ 842.°
désse diploma — sdo considerados como de caducidade e de ces-
sagdo.

E hd mais ainda: hd o art. 843.°, onde se diz que a Comissdo
que tiver concedido o beneficio da assisténcia judicidria serd a
competente para retirar a concess@do, mediante promocdo do
M. P.° ou requerimento de pessoa interessada, etc.

A expressdo retirar é significativa, e mostra-nos que ndo po-
derd o Juiz de Direito decidir tal questdo, que — por lei — é da
competéncia exclusiva da Comissdo de assisténcia judicidria.

E a organizagdo judicidria é aqui tdo rigorosa que sé & Comis-
sdo que concede permite determinar o térmo do beneficio.

De maneira que, enquanto ésse beneficio nédo fér retirado, é
evidente que subsiste ainda que em nova comarca. Neste sentido
o direito francés (Lei de 10 de Julho de 1901).

O que se poderdé avangar é que, com base na devolugdo do
processo para comarca diferente, se pode requerer a quebra do
beneficio. Entdo a Comissdo concedente, deliberard, sendo-lhe
permitido quebra-lo.

Mas consideramos evidente que, até ao momento da quebra,
o beneficio produzird os seus efeitos normais.

Pée-se aqui, ou é dado pér-se, o seguinte problema: a favor
da subsisténcia pode argumentar-se com o caso julgado, arrazoan-
do-se que o acérddo da assisténcia é por estrutura uma decisio
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como qualquer outra, e que até transita, e tanto que ela é recorrivel
¢ comporta condenagdo em custas.

Mas constituird de facto tal decisdo caso julgado?

O Sr. Dr. JoaQuim GUALBERTO DE SA CARNEIRO, na Gazeta da
Relagio de Lisboa, ano 27.° pdg. 25 e a Procuradoria Geral da
Repiblica, no mesmo jornal juridico, ano 27.°, pdg 26, sustentam
que nos processos de assisténcia judicidria ndo hd caso julgado.

Os argumentos sdo estes : 1) o caso julgado é o facto ou direito
tornado certo por sentenga de que jd ndo hd recurso (art. 2.502.°
do Cédigo de Processo Civil) e a assisténcia pode conceder-se
loje e negar-se amanhd, ou vice-versa. Tudo depende das condi-
¢es econdmicas do requerente; 2) Pressupde o caso julgado pro-
cesso contencioso; 3) o processo de assisténcia judicidria ndo tem
ésse cardcter, antes é um processo gracioso; 4) néle ndo se pede
a verificagéo de qualquer facto ou direito traduzindo-se numa rela-
¢do juridica, mas sim a dispensa de pagamento de preparos, custas
e sélos e patrocinio gratuito; 5) ndo importa, assim, que éle possa
ser contestado, porque a contestagdo é sé para melhor elucidagio
da Comissdo, e tanto assim é que a decisdo proferida pela Comis-
sdo de assisténcia ndo pode influir a decisdo da causa.

O Sr. Prof. REIs no Processo ordinario e sumério, pdg. 46/,
pronuncia-se porém no sentido de que ndo pode aceitar-se sem
reservas esta opinido. E explica:

«As decisées da Comissdo apreciam o estado das coisas num
determinado momento e ndo podem deixar de ter valor com refe-
réncia & situagdo que foi apreciada. E claro que essa situagdo pode
modificar-se : o requerente pode, depois disso, cair em probreza ou
obter provas que ainda néo tinha. Se a assisténcia lhe tiver sido
negada, pode renovar o pedido, contanto que demonstre que a
pobreza ou as provas de novo apresentadas foram supervenientesy.

Esta Gltima opinido também ndo é isenta de dividas, por isso
gue esta derradeira afirmagdo ndo se baseia em nenhum texto
legal.

Além disso, a idéia do caso julgado — aceite pelo distinto
Professor, pée-no em md postura — por via de viva contradigdo!
— visto que, se é caso julgado, caso julgado deve ser também
fora da comarca onde é proferido e, portanto, deve ser respeitado
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cuando o processo para que a assisténcia foi concedida muda de
tribunal, por via da excepgdo de incompeténcia territorial.
Figuremos ainda um outro caso : que a Comissdo, conhecendo
da excepgdo, a julga procedente.
Quid juris?
Serd caso estritamente de inviabilidade de pretensio, a admi-
tir-se que a pode constituir, questdo que jd atraz eqiiacionamos ?
¢ Ou terd aplicagdo o que o Cédigo de Processo Civil preceitua
cm matéria de excepgdo de incompeténcia relativa ?

Se é caso de inviabilidade de pretensdo, a Comissdo recusa a
assisténcia.

E depois? O requerente vai bater & porta da Comissdo da
comarca que a primeira Comissd@o considerou competente.

E entdo de duas uma: ou essa Comissdo concede a assisténcia
e estd tudo resolvido, embora com as dividas que se deixaram
jd assinaladas, ou essa Comissdo se reputa também mcompetente
territorialmente e portanto julga invidvel a pretensdo.

Em tal caso, parece-nos que haveria um conflito negativo de
competéncia, a decidir nos termos dos arts. 115.° ¢ seguintes do
Cédigo de Processo Civil.

Mas, supondo que a Comissdo ndo julga invidvel a pretensao
e entende que as regras que disciplinam a dedugdo e conseqiién-
cias da excepgdo de incompeténcia relativa sdo aplicdveis aos pro-
cessos de assisténcia judicidria ?

Quid juris?

Ela ndo poderd, ex-oficio, conhecer da excepg¢do. Mas se
conhece ? Se a decisdo é por unanimidade, nédo hd forma de lhe
ir @ mdo.

O processo serd remetido para a Comissdo que ela ordenar —
exactamente como se houvesse argiiigdo feita pelo requerido.

E ai pode suscitar-se, nas condiges jd expostas, conflito ne-
gativo de jurisdigdo, a decidir nos termos propostos.

O problema foi tratado em sessio de 21 de Abril de 1941, divi-
dindo-se muito as opinides,
Contra a tese do relatério, houve quem sustentasse que era ao
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Juiz declarado incompetente para o processo que competia decla-
rar se a assisténcia subsistia ou nao.

Todavia, para o caso de se manter o beneficio, controverteu-se
qual a comissio competente para retird-lo ou manté-lo, em caso
de recurso (arts. 843.° ¢ 838.°, § 1.°) — se a que o concedera ou a
do juizo onde a causa corria.

Tomaram parte na discussdo os Drs. Aurélio Proenca, Cal-
deira Saraiva, Eduardo Ralha, ]J. Morais de Almeida, J. G. de Sa
Carneiro e S. Pinto de Mesquita.

v

A NAO COMPARENCIA DO ADVOGADO NA AUDIENCIA
DE JULGAMENTO

O Vogal da Comissio do Instituto da Conferéncia, Anténio
Pedro Pinto de Mesquita apresentou o seguinte relatério.

Formulada uma consulta & Revista de Legislagio e Jurispru-
déncia sébre a hipétese de, numa audiéncia de julgamento, o
Advogado faltar e nido se mostrar justificada essa falta, aquele
conceituado jornal juridico emitiu um parecer assim sumariado :
«Se no dia da audiéncia de discussdo e julgamento faltar algum
dos advogados, sem que o motivo da falta seja justificado e inespe-
rado, a audiéncia realiza-se, ficando sem patrocinio judicidrio a
parte respectivan (Ver ano 73.°, pdg. 340).

Néo nos parece que a disposigio legal em relagdo & qual a
questdo se coloca consinta uma interpretagdo tdo restrita como
aquela que o texto transcrilo consagra, uma vez que G expressdo
«seja justificadon se atribua o sentido que lhe é dado na hipdtese
versada na consulta.

Faz-se na Revista a andlise dos antecedentes do n.° 4 do
art. 652.° do Cédigo de Processo Civil.

Levantou-se a questdo nos trabalhos da Comissd@o Revisora do
rovo Cédigo de Processo Civil ndo directamente a respeito da
audiéncia de discussdo e julgamento, mas sim a respeito da in-
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quiri¢do de testemunhas, e isto tendo em consideragdo o art. 273.°
§ 2° do Cédigo de Processo Civil de 1876 que se ndo mostrava
reproduzido em qualquer preceito do novo Cédigo. Porém, pra-
ticamente, o problema vinha, na verdade, a recair sébre a audién-
cia de julgamento, pois s nos depoimentos prestados nesta o inter-
rogatédrio e instdncia competem aos advogados e assim poderiam
estar em causa as consegqiiéncias da sua falta (Cédigo de Processo

Civil, art. 641.°, 2° periodo e § 1.°).

A primeira vista poderd supdr-se que a introducéo do n.” 4 do
art. 652.° representou uma garantia para o advogade e para a
parte — digna de louvor, uma vez que, no regime anterior, ndo
estava acautelada a hipétese da falta do advogado como causa
de adiamento. Tal conclusdo, porém, esquece que existindo, no
sistema antigo, a faculdade de se adiar, por acérdo, a discussdo
duma causa, o impedimento legitimo dum advogado era — e isto
dizemos para honra e lealdade profissional do féro portuense —
normalmente, remediado pela anuéncia da parte contrdria ao
adiamento do julgamento

E certo que o adiamento, se era facultado pela lei — ¢ o
art. 61.° § 1.° do Dec. n.° 21.287 de 25 de Maio de 1932 tornava,
sem ddvida, legitimo o adiamento, por acérdo, da audiéncia de
julgamento — ndo poderia considerar-se como sujeitando o juiz
a concordéncia das partes, e a ésse respeito, recordo-me de es-
tando eu doente e prestando o meu colega a sua anuéncia ao adia-
mento de julgamento certo juiz desta comarca se haver recusado
a deferir tal pretengdo, o que forgou o advogado da parte contrd-
ria, em excelente afirmagdo de solidariedade, a fazer faltar uma
das suas testemunhas e a verificar-se assim um fundamento obri-
gatério de adiamento.

No entanto, que nos conste, jamais a falta justificada dum
advogado deixou de encontrar solugdo compativel com a letra da
lei, os interésses das partes e as relagées de boa camaradagem.

Ndo se encontrava no projecto do novo Cédigo de Processo
Civil a disposigdo que hoje prende a nossa atengdo : porém, como
no art. 576.° do projecto (correspondente ao art. 852.° do diploma
vigente), ndo existia o preceito do § 1.° do referido art. 652.° —

Ano 1.0, no 4 “
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que taxativamente proibe os adiamentos por acbrdo — e o § 1.°
do art. 558.° do projecto mantinha uma redacgdo semelhante a do
8 '1.° do art. 61.° do Dec. n.° 21.287, nenhuma razdo havia para
modificar a praxe consagrada.

Porém, o vogal secretdrio da Comissdo revisora Dr. SILVA E
Sousa preocupando-se, a propésito da audiéncia de julgamento,
com uma hipétese que deveria ter sido ponderada na discussdo do
art. 565.° do projecto (inquirigio de testemunhas), deu lugar,
como se vé da transcrigdo da Revista, a uma investida contra os
adiamentos por acérdo : dai resultou a insergdo do terminante pre-
ceito do § 1.° do art. 652.° do actual Cédigo e da alteragdo do
texto do § 1.° do art. 634.° do mesmo diploma no sentido de proibir
o adiamento por acérdo, scja da audiéncia de julgamento seja
duma simples inquirigdo de testemunhas.

Naéo se nos afigura feliz esta solugdo radical : havia, sem di-
vida, ocorréncias que, plenamente, aconselhavam os adiamentos
por acdrdo, ndo sendo de recear o seu abuso uma vez que ld
estava o bom senso do Magistrado a impdr o travdo, quando ne-
cessdrio.

Deslocada assim a questdo do objectivo previsto pelo Dr. SiLvA
E Sousa, tornou-se necessdrio providenciar para que a falta de
advogado ndo viesse criar a parte um prejuizo irrepardvel. E, as-
sim, se chegou d tese do adiamento da audiéncia de discussdo e
julgamento, quando «por motivo justificado e inesperado faltar o
advogado». mas com a restrigdo bem expressa de nao poder haver,
por falta de advogado, mais do que um adiamento.

De simples leitura do n.* 2.° ¢ § 1.° do art. 652.° do Cédigo de
Processo Civil, logo uma dificuldade se nos depara: deverd a
proibigdo do 2.° adiamento ser interpretado por tal forma que,
uma vez exercido ésse direito pelo advogado de um réu, fique
tolhido ao advogado da parte contrdria — ou dalgum co-réu —
idéntica faculdade ? O problema coloca-se em termos semelhan-
tes aquele que se agitava no antigo regime processual e que con-
tinuard, certamente, a agitar-se em termos semelhantes por falta
de testemunha de que a parte ndo prescinde. Efectivamente, quer
pelo § 1.° do art. 61.° do Dec. n.° 21.287, quer pelo § 1.° do
art. 634.° do Cédigo de Processo Civil expressamente referido a
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propdsito da audiéncia de julgamento no § 2.° do art. 652, ndo
pode haver mais do que um adiamento por falta de testemunhas.
Mas pregunta-se : s6 pode gozar de tal direito a parte que se ante-
cipou, ou cada uma delas beneficia de tal faculdade ?

Néo havia unanimidade de pontos de vista a ésse respeito, mas
a praxe geralmente seguida era a da solugdo mais tolerante, tudo
levando a crer que tal orientacdo se manterd.

Ora se assim é no que se refere & falta de testemunhas, por
maioria de razdo o serd no que toca d falta de advogado, pois
quanto a éste verifica-se um certo aspecto de consideragdo pessoal
por um profissional do féro, que no campo objectivo ndo com-
porta distingées e deve existir por igual a respeito do patrono de
uma e outra parte. Parece-nos, por outro lado, que a interpretagdo
ndo deve ser tdo latitudindria que consinta a possibilidade de a
parte, pela mudanga de advogado garantir a verificagdo de suces-
sivos adiamentos. E assim garantindo a cada parte um adiamento
por falta de advogado, julgamos ter encontrado a solucdo justa e
equitativa.

Estudemos, agora a segunda dificuldade que o texto suscita,
a tnica de que a Revista se ocupa. E preciso que o motivo seja
justificado e inesperado. A conjugagdo das duas circunsténcias
torna, por vezes, o preceito de execugdo dificil, mormente se d
palavra de justificado se atribuir o sentido de a prova de facto
determinativo da falta se ter de produzir imediatamente. E que,
sob ésse aspecto, a justificagdo serd tanto mais dificil quanto mais
tnesperado fér o facto. E o caso dum advogado que ao dirigir-se de
automdvel para o Tribunal, possivelmente fora dum centro ur-
bano e com precdrias comunicagées, é vitima dum acidente.

O motivo é certamente inesperado, mas a justificagdo pode
ser impossivel.

Ora, pela solugdo preconizada na Revista, o julgamento deve-
ria realizar-se, na auséncia do advogado, uma vez que ndo jéra
presente a justificacdo da falta : julgamos tal interpretacdo absolu-
tamente contrdria ao espirito que a ditou, e, assim, pensamos que
no caso sub judice a discussdo deveria ser adiada.

Mas, para maior facilidade de apreciagdo do problema, dis-
tinguimos duas hipdteses.
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Perante o facto consumado da falta, a parte indica o motivo
da falta do advogado, ou ndo.

No primeiro caso, o Juiz pode logo decidir se o motivo alegado
(por ex. doenga, exercicio duma fungdo ptblica, impedimento
num servigo extra-judicial, etc.), é ou ndo de aceitar.

Neste dltimo caso — serd por exemplo normalmente o caso
de impedimento num servigo extra-judicial — o motivo ndo deve
ser considerado justificado e ndo deve, portanto, haver adia-
mento.

Quando, porém, se trata por exemplo do caso de doenga si-
bita estamos sem divida em presenga dum caso de impedimento
legitimo. E entdo duas sub-hipéteses hd a considerar. Ou a parte
justifica imediatamente o impedimento do advogado ou néo.

 No primeiro caso estd arrumado.

No segundo caso deve decretar-se o adiamento concedendo-se
a simile do disposto no § 5.” do art. 634.° ¢ art. 564.° do Cédigo de
Processo Civil, o prazo de 5 dias para a exibigdo do respectivo
documento. Efcectivamente, néo faz sentido que o advogado fal-
toso seja tratado com desfavor em relagdo a uma das testemunhas
ou & propria parte. E, assim, deve entender-se que a simples invo-
cagio dum motivo atendivel é quanto basta para o adiamento ter
lugar.

A esta hipdtese parece dever assimilar-se o ultimo caso
que figuramos o qual seja o de ndo ser conhecido, no momento
da abertura da audiéncia, o motivo da falta: por ex. o acidente
de automével atrds referido.

Que deverd fazer o Juiz? Na ignordncia do motivo da falta,
é sem divida mais razodvel optar pela solugdo mais equitativa e
cssa é sem ditvida, a de espectativa benévola. E, assim, ordenando
o adiamento, o Juiz aguardard que, no prazo de 5 dias, lhe seja
apontado e provado o facto determinativo da falta para se pro-
nunciar sdbre a legalidade do adiamento.

Mas quid juris se essa espectativa benévola se vier a desfazer?
Isto é, que atitude tomar se, na hipétese anterior ndo fér, dentro
do mesmo prazo, apontado e demonstrado o motivo da falta?

Dir-se-d : é aceitdvel que a situagdo do advogado ndo seja a da
testemunha faltosa, uma vez que para éste hd o correctivo do
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n° 5 do art. 634.° (depoimento sob prisdo) que para aquele ndo
existe ? Nao nos impressiona o argumento.

Com efeito, na lei existe para tal ocorréncia sangdo suficiente :
é a das custas devidas pelo adiamento. O § 1.° do art. 457.° do
Cédigo de Processo Civil constitue, sem divida, um obstdculo
eficaz a um adiamento promovido por uma causa ilegitima.

Analizando detidamente o parecer da Revista, ndo pode com
seguranga, afirmar-se, nas hipdteses consideradas em tltimo lugar,
aquele jornal se afastaria ou ndo da solugdo que alvitramos.

Na verdade, o presuposto da consulta é o do motivo ndo justi-
ficado, e ndo se descortina se por motivo ndo justificado se quer
dizer apenas motivo ndo atendivel ou também motivo ndo imedia-
mente indicado ou provado.

No entanto, o tom da argumentagdo faz-nos convencer que
efectivamente se quis enveredar pelo caminho da solugdo mais
rigida, ou seja o de exigir imediata indicagdo e comprovagdo do
facto justificativo.

Esta razdo que originou éste modesto relatério, em que se con-
clue pela interpretagdo mais tolerante da expressdo justificado,
uma vez que se ndo quis deixar & prépria dignidade profissional
do advogado, em cada caso concreto, a apreciagdo do motivo de
adiamento : basta lembrarmo-nos do art. 417.° § 5.° do Cédigo de
Processo Penal relativamente ao advogado de acusagdo nos crimes
que dependem de acusacdo de parte.

Jd que porém o texto da lei ndo comporta tal solugdo, que,
pelo menos, se ndo estrangule o seu campo de aplicagdo por forma
a tornd-lo qudsi indtil.

E assim concluo pela solugio de considerar como causa de
adiamento, por uma vez, da audiéncia de discusséo e julgamento,
a falta de advogado, independentemente de alegagdo e prova das
razbes determinantes, ficando a cargo do mesmo advogado as
custas do adiamento, se ndo apresentar no prazo de 5 dias, a
justificagdo da falta.

O assunto foi objecto de discussio nas sessdes de 5 e 19 de
Maio de 1941, tendo-se manifestado a opinido geral que de jure
constituendo era de defender a solu¢io preconisada ; dada, porém,
a deficiéncia de redacgdo do texto legal, era de desejar que numa
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préxima revisio do Cédigo de Processo Civil se inserisse uma dis-
posi¢io que esclarecesse o assunto.

Intervieram na discussio os Ex.™* Srs. Drs. Aurélio Proenga,
Luiz Veiga, Olivio Franca e Sa Carneiro.

V-

INTERPRETACAO DO ART. 23° DA LEI DA SOCIEDADE
POR COTAS

O Presidente, Dr. ]. G. DE SA CARNEIRO, apresentou &ste rela-
tério acérca do preceito referido :

«O art. 63.° da Lei de 11 de Abril de 1901 tem a seguinte re-

dacgdo :

«Para efeitos de contribui¢do industrial, as sociedades
por quotas, de responsabilidade limitada, que ndo publi-
carem os scus balancos, serdo equiparadas ds firmas em
nome individual e ds sociedades em nome colectivon.

No acérddo do Tribunal Superior do Contencioso das Contri-
buigées e Impostos de 23 de Junho de 1931 (1) interpretou-se
ésse artigo como se éle dissesse : os sdcios das sociedades por quo-
tas que ndo publicarem os seus balangos respondem pela contri-
buigdo industrial como se se tratasse de sociedade em nome
colectivo.

Tal entendimento parece-nos inadmissivel.

Em primeiro lugar, se o artigo se destinasse a responsabilizar
os sécios das aludidas sociedades, mal se compreenderia que equi-

(1) Compilagéo do sr. Conselheiro Dr. Guilherme Augusto Coelho, vol. 2.°,
pég. 147.
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parasse estas as «firmas em nome individual e ds sociedades em
nome colectivon.

Os comerciantes em nome individual respondem pela contri-
buicdo industrial como devedores principais. O artigo ndo se re-
fere aos sécios de sociedades em nome colectivo, aos quais a con-
tribui¢do industrial da sociedade, como quaisquer outros débitos
da mesma, apenas pode ser exigida depois de excutidos os ha-
veres sociais — Cédigo Comercial, art. 153.°, § 1.°

Firmas em nome individual e sécios de sociedades em nome
colectivo estdo em situacdes diversas quanto & responsabilidade
dessas firmas ou sociedades pela contribuicdo industrial.

Mas, repetimos, a lei nem alude & responsabilidade dos sécios
de sociedades por quotas ou em nome colectivo por contribuigdo
industrial ; refere-se apenas ds sociedades por quotas que ndo
publicarem os seus balangos e, para efeitos daquela contribuigdo,
equipara-as as firmas em nome individual e s sociedades em
nome colectivo.

Em segundo lugar, a responsabilidade dos sécios por um débito
social tinha de ser estabelecida por forma clara, o que ndo acon-
tece.

A prépria falta de registo comercial ndo é — segundo a inter-
pretagdo corrente do art, 61.°, § 4.° da Lei de 1901 — punida com
a responsabilidade de todos os sécios, ou estranhos, que contrai-
rem obrigacées em nome da sociedade, enquanto ndo estiver re-
gistada a sua constitui¢do.

E da indole desta espécie de sociedades que os sécios apenas
respondem pelo capital social. Por isso mesmo a lei as declara
de responsabilidade limitada.

Essa responsabilidade nédo se restringe a quota de cada sécio,
pois, ndo podendo cobrar-se de um déles ou de seus antecessores,
nem por meio de venda, téda a importdncia em divida, terdo os
outros sécios de entrar com a parte que falta — art. 15.° da Lei.

E o artigo imediato determina que a cada um dos sécios caberd
uma parte proporcional do capital respectivo, respondendo, po-
rém, todos solidariamente para com a sociedade pela importdncia
em divida.
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Consegqiientemente, pode suceder que um dnico sécio integre
todo o capital e que, por os seus consécios ndo terem bens, esteja
impedido de exercer contra éles o direito de regresso.

Mas o pagamento do capital é divida dos sécios para com a
sociedade, e ndo responsabilidade desta.

Nenhum preccito responsabiliza os sécios pelas dividas sociais.

Nem se compreenderia por que motivo a contribuicdo indus-
trial havia de fruir tratamento privilegiado, de que ndo gozam os
demais tributos.

Em terceiro lugar, a lei das sociedades por quotas declara
exclusivamente aplicdvel o art. 194.° do Cdédigo (que obriga a
publicar os balangos das sociedades anénimas, depois de apre-
sentados e discutidos em assembléia geral, juntamente com os
relatérios da administragdo e parecer do conselho fiscal) ds so-
ciedades por quotas que exercerem o comércio bancdrio. Apenas
estas sdo obrigadas a publicar os seus balangos.

Os sécios delas, segundo aquele acérddo do Tribunal Superior
desde que J6ssem publicados os balangos, ndo seriam responsdveis
pela dita contribuicdo. Mas sé-lo-iam os sécios de tédas as outras
sociedades, que, désse modo, sofreriam uma sangdo grave, que
nédo correspondia & falta de cumprimento de qualquer obrigagdo.

Finalmente nunca qualquer texto legal interpretou o art. 63.°
como prevendo um caso de responsabilidade dos sécios das so-
ciedades por quotas pela contribui¢do industrial.

O art. 106.° do Cédigo das execugées fiscais alude a «pessoas
soliddria ou subsidiariamente responsdveis, nos casos determina-
dos nos regulamentos das contribui¢ées industrial, de rendas de
casas e sumptudria...».

O regulamento de 16 de Julho de 1896 previa casos de respon-
sabilidade nos arts. 239.°, 240.° ¢ 241.°

O art. 1.° do Dec. n.° 17.730, de 7 de Dezembro de 1929, tam-
bém mostra que os sécios das sociedades por quotas ndo respon-
dem pela contribuicdo industrial.

Esse artigo refere-se a tédas as contribui¢ées e im;;ostos.

E apenas declara responsdveis, pelo periodo da sua geréncia,
os respectivos administradores ou gerentes.
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O Sr. Dr. Azevepo Souto (1), entende que, como néo é natural
que a publica¢do se faga sem imposigdo legal, a disposi¢do s6 tem
referéncia as sociedades por quotas que exergam o comércio ban-
cdrio, tGnicas obrigadas por lei & publicagdo dos balangos, con-
forme o art. 44.°, § tnico, da Lei de 11 de Abril.

Assim interpretado, o artigo constituiria disposigdo que raris-
simas vezes ou nunca se aplicaria. Ndo é natural que uma socie-
dade bancéria, para a qual o crédito é essencial, sc abstenha de
publicar o seu balango.

Essa omissdo repercutir-se-ia desfavoravelmente na vida da
institui¢do bancdria, que ndo ousaria arrostar com os inconve-
nientes da falta de divulgagdo do balango.

¢ Como interpretar entdo o artigo?

Encontramos recentemente a resposta a esta interrogagdo em
parecer do Sr. Dr. SANTOS LOURENGO, advogado insigne do Comen-
tério & Lei de 1901, junto a um processo de embargos de execu-
tado deduzidos por sécios de sociedade por quotas, em si, ou dos
seus gerentes e sécios de sociedade por quotas executados por
contribuicdo industrial devida pela sociedade.

Eis o texto désse parecer:

«¢ Qual a interpretacdo do art. 63.° da Lei de 11 de Abril de
1901 relativamente & responsabilidade da sociedade por quotas,
em si, ou dos scus gerentes e sécios, pela contribuigdo industrial
a que a lei faz alusdo directa?

(1) Lei das sociedades por quotas anotada, 2.8 ed., pdg. 257. Lé-se ai, em
seguida & passagem referida no texto: «Uma interpretagdo interessante do art. 63.
lé-se na tengdo de um douto juiz da Relagio de Lisboa, em embargos da Fazenda
Phblica: Esclarece o art. 63.9 o confronto com os aris. 1.° e 2.° da Lei de 3 de Julho
de 1896 sébre décima de juros. O primeiro sujeita a esta contribuicdo as dividas
provenientes de contratos que vengam juros. O segundo isenta os capitais mutuados
pelas sociedades anénimas sujeitas & contribuicdo industrial pelos lucros ou divi-
dendos que distribuirem.

As sociedades por quotas, se publicam balangos, ficam nas condi¢ées das
sociedades anénimas; do contrdrio sdo equiparadas ds sociedades colectivas e ndo
estdo isentas da décima de juros (arts. 4.° e 5.° do Regulamento).

Veja-se a reforma tributéria, Dec. n.° 16:731, de 13 de Abril de 1929, aris. 27.°

e seguintes».
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Qual o alcance désse preceito? ¢ E estabelecer a responsabili-
dade pessoal, soliddria e ilimitada, por equiparagdo com as firmas
em nome individual e com as sociedades em nome colectivo ?

Respondo afoitamente que nao.

O art. 63.° ndo existia, nem por sombras, na proposta de lei
apresentada as cdmaras.

Apareceu éle no Projecto da Comissdo Revisora, com a mesma
redacgdo que hoje tem, e portanto sugere especial interésse conhe-
cer as razdées da inovagdo.

No relatério da Comisséo lé-se :

«Finalmente, tornava-se necessdrio acautelar os interés-
ses fiscais em presenga da disposi¢do do art. 5.° da Lei da
contribuigdo industrial de 31 de Margo de 1896, que tributa
por forma especial as sociedades anénimas langando-lhes
um pequeno imposto sébre o capital por ter sempre garan-
tida uma importante colecta complementar na percentagem
sébre os lucros. Esta maneira de tributagdo sé podia ser
concedida, portanto, ds novas sociedades por quotas de
responsabilidade limitada que publiquem os seus balangos,
e assim se redigiu o art. 64 do Projecto».

Mostram a tédas as luzes e a saciedade estas palavras que ndo
houve o minimo intuito de abrir qualquer excepgdo aos preceitos
basilares da instituicdo das sociedades por quotas, que alargasse
a limitagdo da responsabilidade em qualquer sentido.

Vejamos qual o sentido do art. 5° da Lei de 31 de Margo de
1896, que diz:

«A contribuicdo industrial a que sdo sujeitos os bancos
e mais sociedades anénimas, nacionais ou estrangeiras, as
parcerias ou sociedades em comandita por acgdes ou qui-
nhées, e as agéncias, sucursais, filiais e delegacbes das
mesmas sociedades e bancos, é regulada nos térmos da
tabela A da presente lein.
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Ora a tabela A. obedece a esta rubrica:

«Compreende as inddstrias, profissdes, artes e oficios
sdbre que recaem taxas fixas ou por indicadores especiais

que nio podem formar Grémion.

Como se vé, sem receio de contestagdo possivel, trata-se ape-
rias de uma forma especial de tributagdo, sem curar dos individuos
que tém, ou ndo, a responsabilidade pelo pagamento da contri-
bui¢do industrial.

E na verdade, nessa tabela, nas palavras Bancos e Companbhias,
com a extensdo a sociedades anénimas nacionais ou estrangeiras,
apenas se fixa o quantitativo da contribuigdo em relagdo ao capi-
tal e outros factores.

Nem podia ser outro o sentido, porque, em caso contrdrio, as
sociedades por quotas facilmente se transformariam de responsa-
bilidade limitada, em responsabilidade ilimitada.

Para que as sociedades por quotas pudesse gozar de um regime
especial de tributagdo, estabeleceu a Lei a condigdo da publicagao
dos balancgos.

Porqué? Porque o art. 44.° da Lei sé manda aplicar as socie-
dades por quotas que exergam o coméreio bancdrio o art. 194.°
do Cédigo Comercial, isto é, a obrigagdo de publicarem os ba-
langos.

Se a lei, para as sociedades por quotas em geral ndo impde
qualquer sangdo por falta de publicagdo dos balangos, porque a
obrigagdo sé existe para certas sociedades, o art. 63.° ndo é sangdo
de uma falta que ndo existe, ou seria para as sociedades que ndo
cumprissem as exigéncias do art. 44.°

O art. 63.° sdmente estabelece uma forma de tributagdo, sem
pretender indicar os individuos responsdveis pelo imposto.

Ora, é sabido que a forma de tributagdo da Lei de 1896 jd se
ndo acha em vigor,

A prépria publicagio do Dec. n.° 17.730 manifesta que foi
necessdrio regulamentar especialmente a responsabilidade dos
gerentes e dos membros do conselho fiscal, pelas contribuiges
industriais da sociedade em divida ao Estado.

Mas nem ésse mesmo decreto estabeleceu o principio que
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pareceria derivar ao art. 63.°, a responsabilidade ilimitada (que
néo existe por ser o art. 63.° circunscrito a forma de tributagdo),
porque apenas sujeitou ao pagamento os administradores, os ge-
rentes ¢ membros do conselho fiscal, sem referéncia aos sécios.

Demais, a responsabilidade pelo pagamento das contribuigées
¢ hoje também regulada pelo art. 106.° do Cédigo das execugées
fiscais, que, na falta dos origindrios devedores, sé atribue respon-
' sabilidade solidaria ou subsididria — nos casos determinados nos
regulamentos das contribuigdes industriais.

O art. 63° da Lei de 1901 néo se inclue, manifestamente, entre
os regulamentos desta natureza.

Consegiientemente, desde que o citado art. 63.° tinha em mira,
sdmente, ndo aplicar as sociedades por quotas em geral o regime
especial da contribui¢do industrial estabelecido para as sociedades
andnimas na lei de 1896, equiparando a estas apenas as que
publicassem os balangos, e hoje em dia as sociedades por quotas
tém jd um regime préprio de contribuigdo industrial, e sébre a
responsabilidade pelas contribui¢ées em divida existem as regras
concretas do Dec. n.° 17.730 e art. 106.° do Cédigo das execugbes
fiscais, é légica a afirmagdo de que o art. 63. da Lei de 1901
se acha revogado.

Consideramos o ciimulo do absurdo sustentar que, o facto
de as sociedades por quotas ndo publicarem balangos, quando ndo
sdo obrigadas por lei a fazé-lo, é motivo legal para serem socieda-
des de responsabilidade ilimitada.

Conhecidos os motivos determinantes do contetido do art. 63.°,
e o mais que se seguiu, impde-se a opinido que defendemos».

Nada era preciso acrescentar a esta liicida e convincente expo-
sigdo.

Lido o texto apés o conhecimento da sua histéria, jd éle surge
como simples norma, hoje caduca, destinada a regular o sistema
de tributagio das sociedades por quotas que ndo publicarem os.
seus balangos.

As que os publicavam eram colectadas como as sociedades
anénimas; as que ndo os publicavam entravam no regime dos
Grémios, como as firmas individuais e as sociedades em nome
colectivo.
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Alterado o sistema tributdrio, o artigo em referéncia tem de
haver-se como revogado.

Esta conclusdo parece ter sido entrevista pelo Sr. Dr. AZEVEDO
SouTo, que acaba por remeter o leitor para os arts. 27.° e seguintes
do Dec. n.° 16.731, de 13 de Abril de 1929.

E jd anteriormente o acérddo da Relagdo do Pérto de 31 de
Maio de 1931 (1) considerou a Fazenda Nacional parte ilegitima
para deduzir preferéncias ao produto de arrematagdo dos bens do
sécio de sociedade por quotas por divida de contribuigdo indus-
trial dessa sociedade. Em certa altura désse aresto, lé-se: Nao
tem aplicagdo o art, 63.° da Lei de 1901, cuja disposigdo é de
caracter fiscal e ndo regula relagdes da sociedade e sécios e de
terceiros e o balanco é indicador fiscal e ndo base de responsabili-
dade ; influe na colecta mas nio cria obrigagdes.

Actualmente, as sociedades por quotas sdo tributadas pelo
Grupo C, isto é, pelos lucros presumiveis, determinados pela im-
porténcia das suas transacgées. Nao se distingue entre sociedades
por quotas que publiguem ou ndo publiquem balangos.

Estd substituido o regime tributdrio existente na data da publi-
cagdo da Lei de 1901.

E o art. 63.° désse diploma, como norma tributdria, jd ndo
vigora também.

Cremos que, ante o exposto, ndo subsistird o errado entendi-
mento do art. 63.° e que, doravante, se considerard revogado ésse
artigo, ficando os sécios de sociedades por quotas libertos da grave
responsabilidade fiscal que indevidamente se lhes atribuia.

Apreciado éste relatério na sessio de 2 de Junho de 1941,
obteve o mesmo concordéncia absoluta dos Advogados que inter-
vieram na discussdo e que foram, além do Relator, os Drs. A. Pe-
dro Pinto de Mesquita, Aurélio Proenga e Olivio Franca.

(1) Rev. dos Tribs., ano 51.°, pdg. 199. Assina &sse acérddo, como primeiro
Adjunto, o grande Magistrado Dr, Carlos Alves, um dos espiritos mais sagazes
que tém passado na judicatura portuguesa; a sua influéncia no acérddo é palpdvel.
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Vi

GERENCIA DA SOCIEDADE POR COTAS

O Presidente, Dr. J. S, de S& Carneiro elaborou o relatério
gue segue :

|. — Sdo muito variadas as cldusulas constitutivas de socie-
dades por quotas relativamente & geréncia social.

Algumas, raras vezes, a geréncia é reservada para os sécios,
com exclusdo de estranhos. A cada passo se atribue a geréncia
a todos os sécios, sem exclusdo de estranhos.

E vulgar que a geréncia seja facultativa para uns sécios e obri-
gatéria para outros.

E, em alguns casos, apenas certos sdcios sdo gerentes.

Sucede, porém, que os primitivos cedem por vezes, as suas
quotas, sem jamais terem exercido a geréncia.

E, ndo obstante a cessdo ser averbada no registo comercial,
as Conservatérias de algumas comarcas continuam a certificar
que sdo gerentes aqueles que cederam as quotas.

Essa prdtica tem causado prejuizos graves a muitas pessoas,
rois o art. 1.° do Dec. n.® 17730, de 7 de Dezembro de 1929, res-
ponsabiliza por quaisquer dividas de sociedades ao Estado os
gerentes delas. O Tribunal das Execugées Fiscais, excutidos os
bens sociais, .pede informagdo a Conservatéria sébre a geréncia; e,
porque a Conservatéria indica como estando no exercicio dela os
sécios primitivos, estes tém de defender-se por meio de oposigdo
e, em alguns casos, até por embargos de executado, visto aquela
jorma de defesa ndo admitir sendo provd documental.

Dai resultam grandes incémodos para os antigos sécios, em-
bora, a final éles tenham sido declarados irresponsdveis.

Hé notdrios que, para obviarem a ésses inconvenientes tém
o cuidado de, no acto da cessdo de quotas, advertir os interessados
dos inconvenientes de nada se declarar quanto & geréncia, consi-
gnando-se entdo na escritura a rentincia expressa do cedente a
geréncia.
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2. — O art. 26.° da Lei de 11 de Abril de 1901 dispée: A so-
ciedade ¢ representada por um ou mais gerentes, que podem ser
escolhidos de entre pessoas estranhas a sociedade.

Este preceito altera o regime geral de representagdo das socie-
dades comerciais.

Pelo art. 152.° do Cédigo Comercial, s6 podem usar da firma
da sociedade em nome colectivo, e como tal obrigd-la e aos res-
pectivos associados, o s6cio ou sécios devidamente designados n¢
contrato social.

O art. 172.° do mesmo Cédigo manda eleger os directores de
sociedades anénimas de entre os socios.

A Lei de 1901 faculta que estranhos sejam nomeados gerentes,
mas ndo proibe que no pacto social os sécios reservem para éles
a geréncia.

A indole pessoal, que ndo é de todo estranha a esta forma de
sociedades, pode aconselhar tal cldusula, que os nossos juristas
tém considerado vdlida (1).

Quanto ao conselho fiscal destas sociedades, a lei exige, im-
preterivelmente, a qualidade de sécio, pois o art. 33.°, para o caso
de a escritura de constituigdo da sociedade instituir um conselho
fiscal, remete, na parte aplicdvel, para as disposigées relativas
ao conselho fiscal das sociedades anénimas.

Ora o art. 175.° do Cédigo sé permite que fagam parte do
conselho fiscal os sécios. E assim é também nas sociedades por
quotas (2).

Se o pacto social estabelece a exigéneia de os gerentes serem
sécios, é Sbvio que, cedidas as quotas, a geréncia caduca. Um
dos casos em que o mandato termina é o de o mandatdrio mudar
de estado e, por tal mudanga, se tornar inhdbil para aceitar o

mandato (Cédigo Civil, art. 1.363.°, n.* 4).

3. — Suponhamos agora o caso de na escritura se declarar
que todos os sécios sdo gerentes ou se estabelecer a geréncia, fa-

(1) Sr. Dr. Santos Lourengo, Sbciedades por quotas, Il, pdg. 11; sr. Dr. Aze-
vedo Souto, Lei das sociedades por quotas anotada, 3.2 ed., pdg. 103.
(2) Autores e volumes citados, pdg. 55 e 114, respectivamente.
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cultativa ou obrigatéria, para alguns, sem se excluir a possibili-
dade de estranhos serem nomeados para o dito cargo.

" Pelo art. 27.° da Lei, os gerentes podem ser designados na
escritura social ou eleitos posteriormente; e o § dnico désse artigo
preceitua que a geréncia atribufda na escritura social a todos os
sécios ndo se entende conferida aos que sé posteriormente adqui-
ram essa qualidade.

Este pardgrafo é, manifestamente, supletivo; os sécios podem
convencionar, no pacto social, que serdo gerentes os préprios
cessiondrios.

Todavia, se isso ndo se depreender da escritura social, temos
gue aceitar que os cessiondrios, pelo simples facto de adquirirem
as quotas, ndo ficam investidos nas funcgées de gerentes.

Nada, obsta, porém, a que sejam nomeados pela assembléia
geral,

Hd, porém, que averiguar se, feita a cessdo, o cedente con-
tinua a ser gerenle.

A opinido afirmativa, pode amparar-se, por um lado, no
art. 26.°, que permite, em regra, a geréncia de estranhos e, por
outro lado, no art. 28.°, segundo o qual as fungbes dos gerentes
subsistirdo até expressa revogagdo do mandato, quando a escritura
de constituigdo da sociedade ndo fixar o prazo por que devem
durar,

Cremos, no entanto, que se impée a solugdo adversa.

A invocagdo do art. 26.° ndo nos impressiona. E certo que,
normalmente podem ser escolhidos estranhos para a geréncia;
mas essa escélha depende da nomeagdo (cit. art. 35.°).

A pessoa que era gerente pelo facto de ser sécio, quando
perde esta qualidade, perde também a de mandatdrio.

Enquanto nova nomeagdo ndo lhe restituir a qualidade de ge-
rente, ndo o reconduzir no exercicio do cargo, o cedente ndo tem
o direito de gerir a sociedade.

Quantio ao art. 28.°, éle ndo significa que o tinico caso de ces-
sagdo da geréncia seja o de revogagdo.

Essa revogagdo é um dos casos de térmo do mandato — Cé-
digo Civil, art. 1.363.°, 1.° Hd, porém, mais casos de expiragdo,
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que ésse artigo menciona : doutro modo, teriamos de concluir que
nem a morte do gerente faz cessar a geréncia...

Ou por que se inclua a cessdo da quota na rentdncia (n.° 2),
ou porque se integre na mudanga de estado (n.” 4), parece-nos
que ndo pode continuar a ser gerenle quem exercia o cargo apenas
por ser titular da quota que cedeu.

Se o cedente nédo perdesse a dita qualidade seria, a nosso ver,
inatil, declarar-se, no art. 27.°, § dnico, que o cessiondrio ndo a
adquiriria, pois ndo se concebe que a lei supusesse o exercicio
simultdneo de geréncia por cedente e cessiondrio.

O art. 28.° explica-se assim: o art. 31.° da Lei de 1901 manda
regular a responsabilidade e, em geral, os direitos e obrigagbes
dos gerentes, na parte aplicdvel, pelas disposi¢ées da lei comer-
cial quanto aos directores das sociedades anénimas. Nestas, os
directores sdo eleitos por tempo determinado ndo excedente a trés
anos (Cédigo Comercial, art. 172.°); se os estatutos ndo permi-
tirem a reeleigdo, esta reputa-se proibida (§ 1.° désse artigo).

Diverso é o regime das sociedades por quotas.

Se a escritura ndo fixar praxo de duragdo da geréncia esta é
conferida por tempo indeterminado.

Era, portanto, necessdrio o art. 28.°, sob pena de o mandato
dos gerentes durar apenas trés anos e de a reeleigdo ndo ser facul-
tada, quando o pacto ndo a permitisse.

O § tnico do art. 28.° autoriza a renovar sempre o mandato
dos gerentes; em contra-partida, declara-o sempre revogdvel, sem
prejuizo de qualquer indemnizagdo.

Quando a geréncia scja facultativa para uns sécios e obrigaté-
ria para outros, a situagdo nédo difere, pelo que toca a cessdo, do
caso que acabamos de versar.

4. — Pge-se, todavia, pelo que respeita d responsabilidade
emergente do Dec. n.° 17.730, a seguinte questdo: os sécios que,
embora nomeados gerentes, ndo desempenharam efectivamente
a geréncia serdo responsdveis pelas dividas sociais ao Estado?

A resposta tem sido negativa; e cremos que outra ndo pode
dar-se.

A interpretagdo restritiva da grave responsabilidade imposta
pelo citado preceito impée-se a tédas as luzes.

Ano 1.0, n.o 4 ) 45
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Para os gerentes serem responsdveis, é mister que tenham me-
recido a geréncia; se jamais a desempenharam, ndo devem ser
responsabilizados.

Que o pensamento da lei é ésse, ao referir-se ao periodo da
geréncia, conclue-se também do que o mesmo artigo dispoe
qguanto ao conselho fiscal : a simples qualidade de membro désse
corpo fiscalizador ndo basta para responsabiliazr os sécios. Apenas
respondem pela divida ao Estado quando tenham sancionado o
acto de que deriva a responsabilidade.

Finalmente, notaremos que, no caso similar da falta de registo
comercial, jurisprudéncia e doutrina correntes entendem que os
s6cios apenas sdo responsdveis, nos termos do art. 61., § 4.", da
Lei de 1901, quando tenham exercido realmente a geréncia.

A simples nomeagdo de um gerente ndo basta para que éle
seja responsdvel pelas dividas sociais para com o Estado.

Sé tendo exercido a geréncia responde pelas tais dividas
contraidas no tempo da sua efectividade como gerente.

“Este relatério foi apreciado nas sessdes de 2 e 16 de Junho de
1941.

Alguma das conclusdes do relatério foram unanimemente
aceitas.

Sucedeu isso quanto & afirmagdao de que, sendo a geréncia
restrita aos sbcios, a cessdo da quota fazia perder ao cedente a
qualidade de gerente.

A divergéncia surgiu especialmente a propésito da perda dessa
qualidade quando a geréncia pudesse ser exercida por estranhos.

Houve quem sustentasse que, nessa hipétese, o cedente conti-
nuava a ser gerente.

Nio se aduziu, porém, argumento que o relatério ndo exponha.

Controverteu-se também se as regras do mandato seriam inte-
gralmente apliciveis aos gerentes das sociedades por quotas, por
os gerentes de tais sociedades ndo terem a qualidade de manda-
tarios de pessoa fisica capaz de agir directamente e serem os 6r-
gios por meio dos quais se exerciam as fungdes executiva da pes-
soa colectiva.

Nio deixou de ponderar-se o registo comercial, em vista de
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o art. 45.° da Lei sujeitar a ésse registo a nomeagdo, recondug@o
e exoneragdo dos gerentes.

Intervieram na discuss3o os Drs. A. P. Pinto de Mesquita,
Arnaldo Pinheiro Térres, Aurélio Proenca, Bento de Melo,
Eduardo Ralha, . de S& Carneiro, Morais de Almeida, José Me-
néres, Luiz Veiga, Manuel Cardoso, Miguel Monteiro, Olivio
Franca, S. Pinto de Mesquita e o relator.





